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EXTRATO DE ATA DA 408ª REUNIÃO PLENÁRIA REALIZADA POR VIDEOCONFERÊNCIA NO DIA 11 DE FEVEREIRO DE 2021, ÀS 16H

	Às 16h do dia 11 de fevereiro de 2021, iniciou-se a 408ª Reunião Plenária do Conselho Federal de Nutricionistas (CFN), realizada por videoconferência, de acordo com a Resolução CFN nº 625, de 28 de março de 2019.

	Presentes à reunião por videoconferência: 

Conselheiros Efetivos: Rita de Cássia Ferreira Frumento (presidente), Nancy de Araújo Aguiar (vice-presidente), Elisabeth Chiari Rios Neto (secretária), Darlene Roberta Ramos da Silva (tesoureira), Albaneide Maria Lima Peixinho, Silvia Maria Franciscato Cozzolino, Sônia Regina Barbosa, Myrian Coelho Cunha da Cruz e Vânia Passero no exercício da titularidade.
Conselheiros Suplentes: Lorena Gonçalves Chaves Medeiros e Vanille Valério Barbosa Pessoa Cardoso. A colaboradora federal Magda Ambros Cammerer participa da reunião na qualidade de ouvinte, com direito a voz, sem direito a voto, de acordo com a Resolução CFN nº 598, de 25 de fevereiro de 2019.

	Ausências justificadas: Alcemi Almeida de Barros, Dulce Lopes Barboza Ribas, Fábio Rodrigo Santana dos Santos, Joyce Andrade Batista, Juliana Aparecida Dias Maciel, Kely Szymanski, Liliana Paula Bricarello.

	PAUTA:

	EXPEDIENTE:

	Conselheira Tesoureira Darlene inicia a reunião colocando como sugestão a leitura de atas. Conselheira Silvia solicita que seja agendada outra reunião para a leitura de atas, considerando o volume de demandas e que todos os conselheiros deveriam estar presentes. Conselheira Albaneide concorda com Silvia e solicita que as atas sejam remetidas em tempo hábil para leitura e alterações, assim como as Conselheiras Sônia e Myrian. Conselheira Albaneide – coloca que antes de prosseguir sugere que seja pautado nesta reunião, a minuta de resolução 321 na questão específica sobre a tomada de depoimentos por videoconferência, sendo que o GT e o Adriano finalizaram uma minuta, que será enviada à Diretoria. Conselheira Silvia solicita que seja o primeiro ponto de pauta o teleatendimento; informa, ainda, que este assunto foi discutido na CE/CFN, o que foi acatado pelos presentes.

	1) Assistência nutricional por meio não presencial (consultas on line). Posto em discussão sobre a prorrogação ou não do teleatendimento.
Conselheira Darlene – faz um resumo da abordagem feita pelos presidentes dos CRN sobre o teleatendimento, de que no geral, todos os CRN concordam com a prorrogação. Há um pensamento coeso, principalmente em relação de termos normas de fiscalização. O CRN-6 e o CRN-7 foram enfáticos de querer além da pandemia, e outros ressaltaram também este anseio desde que todos os protocolos sejam focados para o atendimento durante a pandemia e quando acabar, como será? Mas todos focados em prorrogar.
Iniciada a votação sobre quem é favorável prorrogar o teleatendimento, até a declaração pela Organização Mundial de Saúde (OMS) do fim da pandemia, assumindo o compromisso com a CE/CFN de estudo.

Posto em votação, os conselheiros se manifestaram da seguinte forma: 
CRN-1 – Conselheira Albaneide – favorável à prorrogação; 

CRN-2 – Conselheira Vania – favorável à prorrogação;

CRN-3 – Conselheira Silvia – favorável à prorrogação;

CRN-4 – Conselheiro Myrian – favorável à prorrogação; 

CRN-5 – Conselheira Rita – favorável à prorrogação; 

CRN-6 – Conselheira Nancy - favorável à prorrogação; 

CRN-7 – Conselheira Darlene – favorável à prorrogação; 

CRN-8 – Conselheira Sonia – favorável à prorrogação; e 

CRN-9 – Conselheira Elisabeth – não concorda, pois defende manter o teleatendimento de forma definitiva.
Deliberação: por 8 (oito) votos a favor e 1 (um) contrário, aprovado prorrogar o teleatendimento, até a declaração pela Organização Mundial de Saúde (OMS) do fim da pandemia.

	2) Eleições CFN 2021/2024 

	2.1) Edital de Convocação para Eleições no CFN – o Assessor Jurídico do CFN, Dr. Enrico, apresenta o edital, explicando os objetivos do edital, previsto na Resolução CFN nº 438/2008. Feita leitura e os devidos esclarecimentos e ajustes conforme encaminhamentos propostos pelo Plenário do CFN.
EDITAL DE CONVOCAÇÃO DE ELEIÇÃO DO CONSELHO FEDERAL DE NUTRICIONISTAS

TRIÊNIO 2021-2024

A Presidente do Conselho Federal de Nutricionistas (CFN), em cumprimento ao disposto nos artigos 40 a 46 do Decreto nº 84.444, de 30 de janeiro de 1980 e no art. 14 do Regulamento Eleitoral aprovado pelas Resoluções CFN nº 438, de 19 de dezembro de 2008, nº 654, de 11 de maio de 2020 e nº xxx, de xxx de fevereiro de 2021, torna pública o edital de convocação de eleição do Conselho Federal de Nutricionistas, Triênio 2021/2024, conforme segue:

1) Datas, horários e local de votação:

1.1) O Colégio Eleitoral informará ao CFN se o local de votação será físico ou virtual até o dia 30 de março de 2021, no endereço eletrônico <eleicoes@cfn.org.br>.

1.2) O local de votação físico será a Sede do Conselho Federal de Nutricionistas (CFN), no SRTVS, Quadra 701, Edifício Assis Chateaubriand, Bloco II, Salas 301/314-316, em Brasília, Distrito Federal.

1.3) O local de votação virtual será a rede mundial de computadores, por meio de sistema eletrônico, cujo endereço será disponibilizado pelo CFN para a Comissão Eleitoral.

1.4) A data e o horário da Sessão Preparatória do Colégio Eleitoral Federal será no dia 26 DE ABRIL DE 2021, às 10h.

1.5) A data e o horário da Sessão de Votação a ser realizada pelo Colégio Eleitoral Federal ocorrerá 24 (vinte e quatro) horas depois do encerramento da sessão preparatória.

2) Da Composição das vagas:

2.1) São 9 (nove) vagas para conselheiros efetivos e 9 (nove) vagas para conselheiros suplentes.

2.2) Os interessados deverão formar chapas mediante requerimento de registro de chapas com relação de componentes em número igual ao de membros efetivos e suplentes que comporão o Plenário do Conselho Federal, indicando os nomes e a respectiva condição de efetivo ou suplente. A chapa terá, obrigatoriamente, no mínimo 1 (um) e no máximo 2 (dois) candidatos inscritos na mesma jurisdição dos Conselhos Regionais existentes, distribuídos entre membros efetivos e suplentes. 
3) Esclarecimento da data para o requerimento de registro de chapas: 
3.1) O Conselho Federal de Nutricionistas receberá o Requerimento de Registro de Chapas no período compreendido entre os dias 26 de fevereiro as 00:00:01 a 29 de março de 2021 até as 17:59:59, compreendidos os dias úteis.

4) A realização de reunião de Assembleia Geral do Conselho Regional para eleição do respectivo delegado eleitor obrigatoriamente deverá ocorrer entre 17 de fevereiro e 19 de março de 2021. 

4.1) O voto dos Conselheiros Regionais para eleição do delegado eleitor será pessoal, secreto e obrigatório.

4.2) O Conselheiro Regional efetivo e o suplente que, por motivo não justificado, deixar de votar, incorrerá em multa a ser fixada pelo Conselho Federal. 

5) Das condições de requisitos de elegibilidade e de inelegibilidade: os candidatos deverão atender às condições de elegibilidade previstas no art. 10 e demonstrarem que não estão incursos nas situações de inelegibilidade previstas no art. 11 do Regulamento Eleitoral, aprovado pela Resolução CFN nº 438, de 19 de dezembro de 2008.
5.1) Os candidatos deverão apresentar os documentos previstos no art. 13 do Regulamento Eleitoral, aprovado pela Resolução CFN nº 438, de 19 de dezembro de 2008.

6) É de integral responsabilidade dos candidatos a observância das disposições do Regulamento Eleitoral aprovado pela Resolução CFN nº 438, de 19 de dezembro de 2008 – disponível no endereço eletrônico http://www.cfn.org.br/wp-content/uploads/resolucoes/Res_438_2008.htm, e demais Resoluções pertinentes.  

7) É parte integrante deste Edital os Anexos    xxxxxxxx.

Brasília-DF, 10 de fevereiro de 2021.

Deliberação: aprovado por unanimidade dos presentes o Edital de Convocação para Eleições no CFN.

	2.2) Minuta de Resolução - Regulamenta o protocolo de documentos e requerimentos para as eleições do Conselho Federal de Nutricionistas (CFN), e dá outras providências. O Assessor Jurídico do CFN, Dr. Enrico, apresenta a minuta. Feita leitura e os devidos esclarecimentos e ajustes conforme encaminhamentos propostos pelo Plenário do CFN.
MINUTA - RESOLUÇÃO CFN Nº xxx, DE xxx DE xxxx DE 2020.

Regulamenta o protocolo de documentos e requerimentos para as eleições do Conselho Federal de Nutricionistas (CFN), e dá outras providências.

O Conselho Federal de Nutricionistas (CFN), no exercício das competências previstas na Lei n° 6.583, de 20 de outubro de 1978, no Decreto n° 84.444, de 30 de janeiro de 1980, e no Regimento Interno aprovado pela Resolução CFN n° 621, de 18 de fevereiro de 2019, nos termos em que deliberado na xxxª Reunião Plenária do CFN, realizada no dia xx de fevereiro de 2021, conforme competência constante no inciso IX, do art. 9º da Resolução CFN nº 621, de 18 de fevereiro de 2019, que aprovou o Regimento Interno do Conselho Federal de Nutricionistas (CFN);

Resolve:

Art. 1º A presente resolução regulamenta os meios de protocolo de documentos e requerimentos para as eleições do CFN.
Art. 2º O representante indicado pela chapa deverá optar por meio eletrônico ou físico para protocolo de documentos e requerimentos perante o CFN. 
I - A opção por um dos meios previstos no caput do artigo, obrigará a chapa a utilizá-lo durante todo o processo eleitoral.

II – O manual de procedimentos e requisitos para protocolo de documentos eletrônicos estará disponível por meio do Portal da Transparência do CFN.

III – O protocolo de documentos por meio eletrônico se dará, exclusivamente, por ferramenta de repositório de arquivos cedido pelo CFN.

IV – As chapas que optarem pelo protocolo de documentos por meio eletrônico deverão preencher o formulário “Solicitação de Acesso ao Repositório de Arquivos do CFN”, disponível por meio do Portal da Transparência do CFN.

V - Para o protocolo de documentos por meio físico será necessário realizar agendamento prévio, com antecedência de 2 (dois) dias, por intermédio do endereço eletrônico <eleicoes@cfn.org.br>.

Art. 3º As comunicações oficiais e intimações relacionadas com o processo eleitoral serão realizadas, exclusivamente, por meio eletrônico. 

I – O endereço de correio eletrônico oficial será <eleicoes@cfn.org.br>.

II - O meio de publicização oficial do processo eleitoral do CFN se dará por meio do Portal da Transparência do CFN.

Parágrafo único – No requerimento da chapa deverá constar o número de telefone móvel e o endereço de correio eletrônico dos seus componentes para recebimento das comunicações oficiais e intimações.

Art. 4º O processo eleitoral do CFN continuará a reger-se pela Resolução CFN nº 438, de 2008, aplicando-se-lhe os preceitos desta Resolução e da Resolução CFN nº 654, de 2020, no que couber.

Art. 5º Os casos omissos serão resolvidos pelo Conselho Federal de Nutricionistas. 
Art. 6º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Deliberação: aprovada por unanimidade dos presentes a resolução que “Regulamenta o protocolo de documentos e requerimentos para as eleições do Conselho Federal de Nutricionistas (CFN), e dá outras providências”.

	3) Aprovação de Ata - assunto não apreciado.

	4) Assunto: Ofício CRN-3 nº 1/2021/CRN3-SJUR, que versa sobre a “Necessidade de Alteração das Resoluções CFN nº 466/2010 e 533/2013”, e Despacho UC/CFN nº 29/2021 (099994.000008/2021-21). Manifestação sobre - legalidade, e verificação do entendimento sobre a aplicação da Resolução anterior, após o período expirado dos normativos que alteraram os textos para o ano de 2020.
Deliberação: aprovado por unanimidade dos presentes prorrogar o prazo até 31 de dezembro de 2021.

	5) Comissão Especial e Transitória com o intuito de prestar orientação técnica e esclarecimento de dúvidas relativas às práticas integrativas pelo nutricionista, remetidas pelos profissionais ao Regional. Aprovada a constituição da Comissão Especial na 400ª Reunião Plenária com os seguintes nomes para compor a Comissão. DANIEL MIELE AMADO, DEISE LOPES SILVA, SULA DE CAMARGO, THAISA SANTOS NAVOLAR, VÂNIA PASSERO, esta como Coordenadora da Comissão.
Deliberação: aprovado por unanimidade os nomes para composição da comissão.

	6) CFP/CFN - GT Estudo sobre Residências Multiprofissionais - assunto não apreciado.

	7) Julgamento de processos de pessoa jurídica – agendar data e verificar os conselheiros que irão relatar - assunto não apreciado.

	8) Outros Assuntos
8.1) E-mail do Prof Dr Anderson Junger Teodoro e da Profª Drª Luana Aquino - Convite à Presidente do CFN para participar do lançamento do Podcast Ciência da Nutrição para participar do seu episódio de lançamento nas seguintes opções de dias: 26 de Janeiro, 02 ou 09 de Fevereiro de 16:00 às 17:00 horas. Os temas abordados serão: (i) o que motivou a escolha da profissão de Nutricionista? (ii) como tem avaliado a Nutrição enquanto ciência no Brasil? (iii) quais são as novidades, potencialidades e desafios da Nutrição enquanto profissão que podem nortear as pesquisas? 
Deliberação: aprovado por unanimidade dos presentes a participação da presidente do CFN no evento.
8.2) Conselheira Albaneide e o Coordenador da UJ/CFN, Adriano Pereira, apresentam a minuta de norma que - Altera a Resolução do Conselho Federal de Nutricionistas (CFN) nº 321, de 02 de dezembro de 2003, que institui Código de Processamento Disciplinar para o Nutricionista e o Técnico da Área de Alimentação e Nutrição e dá outras providências, abaixo transcrita:
Altera a Resolução do Conselho Federal de Nutricionistas (CFN) nº 321, de 02 de dezembro de 2003, que institui Código de Processamento Disciplinar para o Nutricionista e o Técnico da Área de Alimentação e Nutrição e dá outras providências.

O Conselho Federal de Nutricionistas (CFN), no uso das atribuições que lhe conferem a Lei n° 6.583, de 20 de outubro de 1978, o Decreto n° 84.444, de 30 de janeiro de 1980, e o Regimento Interno do CFN, considerando a necessidade de serem reeditadas e modernizadas as normas sobre processos, procedimentos e julgamento de infrações ético-disciplinares que venham a ser atribuídas aos Nutricionistas e aos Técnicos em Nutrição e Dietética (TND), nos termos deliberado na XXXª Reunião Plenária, realizada por videoconferência, às XXh, do dia XX de XX de 2021, 

Considerando:
– o Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015, que dispõe sobre o uso do meio eletrônico para a realização do processo administrativo no âmbito dos órgãos e das entidades da Administração Pública federal direta, autárquica e fundacional;

– a Lei nº 13.726, de 8 de outubro de 2018, que racionaliza atos e procedimentos administrativos dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios e institui o Selo de Desburocratização e Simplificação;

– a Portaria nº 188/GM/MS, de 4 de fevereiro de 2020, que declara Emergência em Saúde Pública de Importância Nacional (ESPIN) em decorrência da infecção humana pelo novo coronavírus (2019-nCoV);

– a Lei Federal nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020, que estabelece as medidas para enfrentamento da emergência de saúde pública de importância internacional decorrente do coronavírus (Covid-19); e

–  as inovações tecnológicas e normativas para a gestão dos documentos digitais produzidos nas instituições, com vistas ao aumento da eficiência administrativa, a transparência e desburocratização dos processos de trabalho;

Resolve:
Art. 1o A Resolução do Conselho Federal de Nutricionistas (CFN) nº 321, de 02 de dezembro de 2003, que institui Código de Processamento Disciplinar para o Nutricionista e o Técnico da Área de Alimentação e Nutrição e dá outras providências, passa a ter a seguinte redação:

“Art. 13. A denúncia ético-disciplinar será feita por meio físico ou eletrônico e deverá indicar:

I – identificação completa do autor da denúncia, qual seja: nome completo, documento de identificação oficial com foto, CPF, endereço atualizado com CEP, telefone e e-mail;

II – descrição circunstanciada e objetiva dos fatos com informações que caracterizem ou possam vir a caracterizar eventual infração ética-disciplinar;

III – nome, número de inscrição no CRN, qualificação e endereço do denunciado/representado;

IV – elementos mínimos de provas; e

V – nome das testemunhas e suas qualificações, quando houver, limitando-se à quantidade de 3 (três).

Parágrafo único.  A ausência dos elementos e informações indicados nos incisos I, II, III e IV, deste artigo, poderá obstar o conhecimento da denúncia ético-disciplinar.” (NR)

“Art. 69-A. Os atos processuais poderão ser realizados presencialmente na Sede do Conselho ou, excepcionalmente, por meio de videoconferência ou de outro recurso tecnológico de transmissão de sons e imagens em tempo real, por decisão fundamentada da Comissão de Ética do respectivo conselho, de ofício ou a requerimento das partes, desde que a medida tenha como finalidade viabilizar a realização do ato processual em circunstâncias em que haja relevante dificuldade para realização do ato de forma presencial, incluindo-se situações de enfermidades e outras circunstâncias limitantes de qualquer uma das partes.

§ 1º Os atos processuais deverão ser reduzidos a termo e colhida assinatura dos presentes no local onde estiverem sendo realizados ou colhidas assinaturas digitais por meio de sistema eletrônico de informação utilizado pelo conselho.

§ 2º Os documentos relativos aos processos ético-disciplinares poderão ser recebidos por e-mail institucional ou qualquer outro meio eletrônico oficial, específicos para esta finalidade, sem necessidade de protocolo físico.” (NR)
Deliberação: minuta aprovada pelos presentes. Enviar aos Regionais com prazo até o dia 9 de março de 2021 para envio de sugestões, pelo sistema colaborativo.

	9) Informe sobre processo do CRN-8 – informado que o CRN-8 encaminhou ofício contendo Processo de apuração de denúncia, originado do CRN-8, representação contra Nutricionista, atualmente ocupante de cargo de Conselheiro Regional, na jurisdição do Conselho Regional de Nutricionistas da 8ª Região, em que o Presidente do Regional realizou juízo de admissibilidade, em vista dos indícios de autoria e prova de materialidade, práticas estas em desacordo com as infrações tipificadas no Código de Ética do Nutricionista. A UJ/CFN foi instada a se manifestar, e, ao analisar os documentos juntados aos autos em especial o teor da denúncia e os “prints” de fotografias extraídos, ao menos em tese, das redes sociais, não vislumbrou nenhuma conexão entre as supostas infrações ético-disciplinares atribuídas ao nutricionista com o atual exercício de mandato de Conselheiro Regional, fato que, por si só, deixa de atrair a competência do CFN para atuar no feito com instância ordinária, devolvendo ao próprio CRN-8 a competência exclusiva para admitir, instaurar, instruir e julgar o caso concreto em tela, observadas as substituições eventualmente necessárias no presente caso. Assim, após análise, a Presidente do CFN não admitiu o processamento deste processo pelo CFN por ausência de competência originária, determinando que os autos fossem encaminhados ao CRN-8 já que as supostas infrações atribuídas ao suposto infrator não tinham qualquer relação com o atual cargo de Conselheiro Regional desempenhado por ele.

	Encerrados os pontos de pauta às 21h20min do dia 11 de fevereiro de 2021.

	Nomes
	Assinatura

	Rita de Cássia Ferreira Frumento 

Presidente do CFN 
	

	Elisabeth Chiari Rios Neto 

Secretária do CFN 
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